DECRETO Nº1178-05/2008, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2008.

APROVA O REGIMENTO INTERNO DA JUNTA ADMINISTRATIVA DE RECURSOS DE INFRAÇÕES DO MUNICÍPIO DE TOROPI E DÁ PROVIDÊNCIAS.


 

ADAIR BRAZ, Prefeito Municipal de Toropi, Estado do Rio Grande do Sul, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município

 


DECRETA

Art. 1º- Fica aprovado o Regimento Interno da Junta Administrativa de Recursos de Infrações (JARI) do Município de Toropi/RS, conforme texto do anexo I deste Decreto Municipal, que faz parte integrante do mesmo.

Art. 2º- Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.


 

Gabinete do Prefeito Municipal de Toropi, aos trinta dias do mês de dezembro de dois mil e oito.









             ADAIR BRAZ

                                                                                           Prefeito Municipal.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

ANEXO I

REGIMENTO INTERNO

TÍTULO I

DA JUNTA ADMINISTRATIVA DE RECURSOS DE INFRAÇÕES

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º - A Junta Administrativa de Recursos de Infrações – JARI é o órgão colegiado julgador de Recursos do Município.

PARÁGRAFO ÚNICO – Além das atribuições previstas no Artigo 24 da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, compete a JARI:


I – administrar seus serviços;


II – analisar e julgar os recursos interpostos, tempestivamente, junto ao Departamento Municipal de Trânsito, pelos infratores;


III – solicitar aos órgãos e entidades executivos rodoviários informações complementares relativas aos recursos, objetivando uma melhor análise da situação ocorrida;


IV – encaminhar aos órgãos e entidades executivas de trânsito e executivos rodoviários informações sobre problemas observados nas autuações e apontados em recursos, e que se repitam sistematicamente.

Art. 2º - A JARI reunir-se-á em sede própria ou nas instalações da Prefeitura Municipal de Toropi, localizado na Rua Fernando Ferrari nº 235.

§ 1º - A JARI, eventualmente e por motivo relevante, poderá reunir-se fora de sua sede , por decisão de seus membros.

§ 2º - Durante as reuniões da JARI, além das pertinentes à função precípua, só poderá ser realizados atos mediante prévia autorização de seus membros.

CAPÍTULO II

DA CONSTITUIÇÃO DA JARI

Art. 3º - A JARI é integrada por membros com reconhecida experiência em matéria de trânsito, conforme definido no art. 3º da Lei Municipal nº 151-97/2000, de 28-08-1998.

§ 1º - O mandato dos membros da JARI, e seus suplentes que também serão nomeados pelo Chefe do Executivo Municipal é de dois anos, permitida a recondução.

§ 2º - No caso de impedimento,envolvimento em infrações de trânsito grave ou gravíssima, ou crimes de trânsito durante o mandato, perda de mandato ou designação para outro cargo de qualquer dos membros da JARI, o mesmo será substituído.

§ 3º - Na hipótese do parágrafo anterior, a substituição será eventual, até que a vaga seja preenchida de acordo com os incisos I e II do caput.

§ 4º - A JARI tem como secretário, servidor designado pelo Presidente, podendo a designação recair em um de seus membros.

§ 5º - Os membros da JARI não poderão estar ligados ao recorrente por qualquer vínculo de subordinação, parentesco e/ou amizade, sendo substituído por seus suplentes.

§ 6º - Os casos omissos serão julgados pela própria junta entre os titulares e suplentes.

CAPÍTULO III

DOS MEMBROS DA JARI

Do Presidente

Art. 4º - O presidente é o responsável legal da JARI nas relações externas, cabendo-lhes as funções administrativas e diretivas de todas as atividades internas, sendo que lhe compete:

I – convocar, abrir, suspender e encerrar as sessões;

II – determinar ao Secretário a leitura das atas e das comunicações que entender convenientes;

III – advertir o(s) membro(s) que desviar(em) da matéria em discussão;

IV – organizar a Ordem do Dia;

V – anunciar a matéria a ser discutida e votada, bem como o resultado da votação;

VI – resolver sobre qualquer questão de ordem e submete-lo aos demais membros, quando omisso o regimento;

VII – zelar pelos prazos estabelecidos em lei;

VIII – cumprir e fazer cumprir o presente Regimento e zelar pelo cumprimento da Legislação de Trânsito, no que lhe couber;

IX – representar a Junta ou designar outro membro para fazê-lo;

X – convocar as sessões extraordinárias;

XI – solicitar os recursos humanos, materiais e financeiros necessários ao pleno funcionamento da JARI, ao Executivo;

XII – requisitar aos órgãos competentes as diligências que se fizerem necessárias aos exames e deliberações da Junta, dando ciência ao Secretário Municipal de Obras e Viação, quando não forem atendidas;

XIII – relatar como membro da Junta, os processos que lhe couberem;

XIV – determinar a suspensão da penalidade imposta referente a multa, ou veículo, no caso de recursos providos;

XV – autorizar o afastamento dos membros em objeto de serviço, ou em representação ou atividade relativa a JARI, quando devidamente autorizadas pelo chefe  do Executivo, bem como o pagamento automático das respectivas diárias e despesas de transporte;

XVI – determinar o afastamento do membro quando a serviço da JARI ou para freqüentar cursos correlatos a sua respectiva atribuição funcional, bem como o pagamento de diárias e despesas de transporte.

Dos Suplentes

Art. 5º - Os suplentes substituirão os membros titulares em caso de licença, falta, ausência da sessão ou impedimento temporário desses, na devida ordem.

Do Secretário

Art. 6º - Ao Secretário, além de substituir os suplentes em suas ausências ou impedimentos, compete: 

I – conferir a presença dos membros nas sessões;

II – ler a Ata, bem como as proposições e demais papéis que devam ser do conhecimento da Junta;

III – encaminhar as proposições ao exame dos membros e superintender a redação da Ata, resumindo os trabalhos da sessão, assinando-a juntamente com o Presidente e demais membros;

IV – manter e fiscalizar o controle de andamento dos processos, bem como manter o serviço de protocolo, recebendo, registrando e distribuindo recursos e correspondências da Junta;

V – distribuir aos relatores os processos, controlando os prazos para julgamento dos mesmos;

VI – manter organizado para fins de consulta um arquivo contendo a Legislação de Trânsito;

VII – submeter a apreciação do Presidente os documentos que deram entrada na JARI, encaminhando-os de acordo com o despacho;

VIII – elaborar, ao final de cada sessão relatório dos julgamentos e um boletim informativo;

IX – dar cumprimento as diligências determinadas pelo Presidente da JARI;

X – cumprir e fazer cumprir o presente Regimento.

TÍTULO II

CAPÍTULO I

DAS SESSÕES

Art. 7º – As sessões da JARI são:

I – Ordinárias, com duração de até 4 horas, e iniciadas às quinze horas;

II – Extraordinárias, quando realizadas em hora diversa das fixadas para as Sessões Ordinárias;

III – Solenes, quando de destinadas à comemoração ou homenagens.

Art. 8º – A JARI reunir-se-é, ordinariamente, uma vez por semana, se o expediente assim exigir, e extraordinariamente, sempre que convocada por um de seus membros.

Art. 9º – As sessões da JARI só realizar-se-ão com a totalidade de seus membros.

§ 1º – À hora da abertura da sessão, o Presidente determinará que se proceda a chamada e só dará início aos trabalhos com a presença de todos os menbros;

§ 2º – decorridos 15 minutos da hora da abertura e não havendo número legal para a instalação da sessão, o Presidente comunicará o fato aos presentes e suspenderá a sessão, determinando que o membro ausente apresente sua justificativa;

§3º – no caso do parágrafo anterior, o presidente convocará os membros para uma sessão extraordinária.

Art. 10 – A ordem dos trabalhos das sessões será a seguinte:

I – abertura da sessão pelo Presidente;

II – leitura, discussão e votação da Ata da sessão anterior;

III – discussão e votação dos processos em julgamento;

IV – apresentação das proposições, sugestões e de outros assuntos relacionados com a JARI;

V – encerramento da sessão

Art. 11 – De cada sessão, será feito, pelo secretário, um relatório com resultados dos julgamentos e um boletim informativo, que será fixado em local de acesso ao público e que poderá ser fornecido para publicação em órgãos oficiais e de divulgação em geral.

CAPÍTULO II

DOS RECURSOS

Art. 12 – Recurso é o requerimento formulado pelo infrator, interposto perante a autoridade de trânsito que aplicou a penalidade e que objetiva submeter a decisão da autoridade recorrida a julgamento, na conformidade deste Regimento Interno e da Legislação de Trânsito pertinente.

Art. 13 – Cabe recurso a JARI das decisões da autoridadde de trânsito que aplicou a penalidade à proprietário ou a condutor de veículo, exceto nos casos de suspensão ou proibição de se obter permissão ou habilitação para dirigir veículo automotor.

Art. 14 – Provido o recurso pela Junta, de sua decisão poderá recorrer a autoridade de trânsito.

Art. 15 – O recurso será imposto pelo próprio autuado, ou por conta de outra pessoa, desde que autorizada por procuração com poderos expressos para esse fim

Art. 16 – O recurso será instruído nos prazos legais com todas as provas necessárias ao seu julgamento.

Art. 17 – O recurso não terá efeito suspensivo e, no caso de multa, poderá ser interposto no prazo legal sem recolhimento do seu valor.

PARÁGRAFO ÚNICO – No caso de não provimento do recurso, o valor da multa poderá ser atualizado à data do pagamento, perdendo o recorrente a oportunidade de usufruir do desconto de vinte por cento.

Art. 18 – O julgamento será tomado pela maioria, cabendo, a cada membro julgador, um voto.

Art. 19 – Das decisões da JARI cabe recurso para o Conselho Estadual de Trânsito (CETRAN) nos termos da legislação em vigor.

Art. 20 – Os recursos da JARI serão distribuidos alternadamente aos seus três membros, como relatores, salvo motivo justificado, julgados na ordem cronológica de suas interposições, assegurada a preferência, porém, aos que discutam cassação ou apreensão do documento de habilitação.

Art. 21 – Os recursos deverão ser interpostos mediente petição apresentada à autoridade recorrida, no prazo de trinta dias contados:

I – da data do recebimento da notificação;

II – da data da publicação da decisão por órgão oficial;

III – da data que o infrator, de qualquer modo, tomou conhecimento, e exarou ciência.

Art. 22 – A autoridade recorrida remeterá o recurso ao órgão julgado dentro de, no máximo dez dias subseqüentes a sua apresentação e, se entender intempestivo, assinalará o fato do despacho de encaminhamento.

Art. 23 – No caso de interposição intempestiva de recursos, a autoridade recorrida dará baixa ao processo e declarará irrecorrível a penalidade.

Art. 24 – A JARI deverá julgar recursos a ela submetidos no prazo de trinta dias, contados da data que forem protocolados na Secretaria da Junta.

Art. 25 – Se, por motivo de força maior, o recurso não for julgado no prazo previsto no Artigo anterior, a autoridade julgadora, de ofício ou por solicitação do recorrente, poderá conceder-lhe efeito suspensivo.

Art. 26 – Das decisões da JARI cabe recurso ao CETRAN no prazo de trinta dias, contados da data em que tomarem conhecimento da mesma, através de Boletim Informativo que será fixado no Departamento Municipal de Trânsito.

§ 1º – Da decisão de não provimento, poderá ser interposto recurso, pelo responsável pela infração, e da decisão de provimento, pela autoridade que interpôs a penalidade.

§ 2º – Interposto recurso das decisões da JARI, o Departamento Municipal de Trânsito encaminhará o processo à instância superior no prazo de dez dias.

§ 3º – Transitada em julgamento a decisão, o processo será devolvida à autoridade de trânsito no prazo de cinco dias.

CAPÍTULO IV

DA COMPETÊNCIA

Art. 27 – O local das infrações determinará a competência para o julgamento do recurso.

Art. 28 – Se a infração for cometida em localidade diversa daquela do licenciamento do veículo, o recurso poderá ser apresentado junto ao órgão de trânsito da residência ou domicílio do infrator.

PARÁGRAFO ÚNICO – A autoridade de trânsito que receber o recurso deverá remetê-lo, de pronto, à autoridade que impôs a penalidade acompanhado de cópias dos prontuários necessários ao julgamento.

CAPÍTULO V

DO PROCESSO

Art. 29 – Em qualquer fase do recurso as partes interessadas terão direito de vista dos respectivos autos, nas secções competentes dos órgãos de julgamento, de onde não poderão ser retirados.

CAPÍTULO VI

DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 30 – A autoridade de trânsito proporcionará aos membros da JARI todas as facilidades indispensáveis ao eficiente exercício de suas funções.

Art. 31 – o membro que faltar, sem motivo justificado, a três sessões consecutivas, ou dez (10) intercaladas, no prazo de um ano, perderá automaticamente o cargo.

Art. 32 -  Este Regimento Interno entrará em vigor na data de publicação do Decreto Municipal que o aprovou. 

